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Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do
Município de São Paulo, de instalar
câmeras de segurança em pontos de táxis
com mais de cinco vagas em cada ponto.

s».-( 1 ', 731u
Projeto de lei ti°
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•

Art. I - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo obrigada a instalar câmeras de vigilância em
pontos de táxis com capacidade mínima de estacionamento de cinco permissionários;

Art. 2° - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo a firmar convênios com empresas particulares
para patrocinar, em parceria com o Poder Público Municipal, a instalação dos equipamentos
necessários para atender esta lei;

Art. 30 - Ficam os taxistas, através de votação simples — e com aprovação de 50% mais um dos
votos em cada ponto — a custear a instalação dos equipamentos necessários para gravação e
armazenamento das imagens;

Art. 40 - As imagens captadas obedecerão à legislação vigente sobre uso e privacidade, sendo
impedidas por quem quer que seja, de gravação, reprodução (inclusive via Internet) sem a
devida autorização expedida por órgão da Justiça;

Art. 50 - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei no prazo de
120 dias da sua promulgação.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias suplementadas se necessário;

licação revogadas as disposições em

[QUPE
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Art. 70 - Esta lei entra em vi gor na data
contrário.

1.9001ELMMINI12.21120.01nRIMX.*

Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - sala 1114	 daitonsitvanoitcarreara.spsow.br - 3396-4306,
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Segue(m) Juritado(s), sta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
nê	
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Assistente Pariatneritas
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
VEREADOR DALTON SILVANO.

1° VICE-PRESIDENTE.

re•••n••nnn••n•n•••n•n••nnn•••••••••••••n•n•n••••••nnn•nn

1 

Folha n0	 0 2_	 do pn.;r:

AdoSét Gcorte - As. -,0,,yr,e;-:. g
F.'Z'-: 1 00 4r''''

JUSTIFICATIVA

• As ocorrências policiais sobre roubos, furtos, homicídios e até latrocínios contra
motoristas de táxi tem como ponto de origem a saída de taxistas de seus pontos de
partida. Obviamente, várias ocorrências surgem de "corridas" fora desses locais. Mas
no nosso entendimento, reflexo de reclamações de muitos profissionais, a origem de
ações criminosas está nos pontos de origem.

A colocação de câmeras de monitoramento nos pontos de táxi que geram maior fluxo de
usuários representa uma ferramenta que inibe c coíbe a ação de marginais.

Trata-se de um recurso eletrônico que permite o controle de acesso dos passageiros e
profissionais em suas áreas de embarque, desembarque. As imagens gravadas poderão
servir de registro para eventuais ocorrências tanto no âmbito dos motoristas quanto ao
dos próprios passageiros.

Na expectativa de ver este projeto ter o apoio dos demais vereadores desta Casa, conto
com o apoio dos membros da Câmara Municipal de São Paulo.

e

Vereador

Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - sala 1114- E-mail: daltonsiDvanoecamara.s_pAov.br - 3396-4306.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Site PAULO

-F-'otha n°

nroceçso n°
Maria S. Ferreira

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 Á— 1.. 1,f  A	 j,4  /	 / 20  ff 6 	 (a)
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/1 106 110
dg)

Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
6/ o G/ tx:)

ÂNGELA BO
Secretária cR

RDIN ANDREONI
Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃOO PAULO

0

Prrw.ess.e. TIO 2-671 °

Sor n ia Mciii.a S. érreira
Reg. 100.996

•

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0267/10
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código Nacional de
Trânsito. Em seu art. 107, disciplina sobre veículos de aluguel destinados ao
transporte de passageiros.

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a
taxímetro, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 7.953, de 16 de novembro de
1973. Em seus arts. 27 a 33, disciplina os pontos de estacionamento;

- Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.002, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação de
Postos de Apoio ao Profissional Taxista, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 8.439, de 10 e outubro de 1969, que regulamenta a Lei n°
7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a execução de serviço de
transporte individual de passageiros em veículo de aluguel promovidos de taxímetro.
Em seus arts. 43 e seguintes, trata sobre os pontos de estacionamento.

- Portaria n° 70/00, do Secretário Municipal de Transportes, que estabelece normas
de operação nos pontos privativos para estacionamento de táxis;

- PL n° 0172/01, de autoria do vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a instalação
de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município de São Paulo;

- PI n° 0536/08, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de vídeo nas dependências utilizadas por
crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos em creches, escolas de
educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências, que recebeu parecer pela ilegalidade,
pendente de apreciação de recurso;

- PL n° 0718/09, de autoria do vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre normas para
instalação de câmeras de vigilância em pontos de descarte irregular de lixo, entulhos e
demais materiais e objetos inservíveis, e dá outras providências.

- PL n° 0306/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação
de micro câmeras de vigilância em táxis na cidade de São Paulo;

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CAIARA MUNICIPAL DE

Fotfl3 ri° e tio

Processo n° 6 ?/
rreira

Sonia Maria S. 

lásé Lui ILOvy
- Seto :Ide Pesq.

AB/SP 67.816
e PréviaProcurador Legislativ

SAO PAULO
PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo,14 de julho de 2010

Adora Du(re Alvar"
Procuradora Supervisqta do etoi • de sq. e Análise Prévia

(OAB/SP 1,18.85
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Fotha n° o e)	 do

Processo no a. 6 7/ 10
Sorna Maria S. Fejny'a
Roo. 100.996

L9503	 Page 1 of 81

Presi "...ncl n. da Repúblic
c . 	 Civil

Subchefia par, —.3u ntos Jurídicos

LEI N2 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1 2 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 22 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 32 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 42 (VETADO)

§ 52 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 22 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 32 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 42 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 52 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 8/7/2010
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L9503
olha n°	

27 of Sif)

,., no ah-4110
process''", c ferreira

novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, twaidifxrPribimtados ou
encarroçados, a partir do 1 2 (primeiro) ano após a definição pelo Contran da. - r,:ibet9 ide:EU- téerfirn
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 59 (quinto) ano, após esta definição, parfi
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados.
(Incluído pela Lei n 2 11.910, de 2009) 

§ 69 A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à
exportação. (Incluído pela Lei n Q 11.910, de 2009) 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, quando ocorrer
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licenciamento e
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN.

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão
satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de segurança,
higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração
dessa atividade.

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá
autorizar, a título precário, o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, desde que obedecidas
as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN.

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do qual
a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em
conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código. (Incluído pela Lei n 2 9.602, de
1998) 

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser
realizado de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade
análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e
horário fixados.

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:

I - (VETADO)

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos que

i
opossuam espelhos retrovisores em ambos os lados.

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando
comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei n2 9.602, 
de 1998)

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar
a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se não colocar
em risco a segurança do trânsito.

Art. 112. O CONWAN regulamentará os materiais c estripamento3 que devam fazer parte elo conjunto
de primeiros 3ocorros, de porte obrigatório para os vcículo3.(Revooado pela Lei n 2 9.792, de 1999) 

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de veículos e autopeças são
responsáveis civil e criminalmente por danos causados aos usuários, a terceiros, e ao meio ambiente,
decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua
fabricação.

Seção
Da Identificação do Veículo

•

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/Leis/L9503.htm 	 8/7/2010
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PrOCeSSO n" 1D) 6/10
Sonia Maria S. Ferr ir
Reg . 100.996

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 7329

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

•

1/1
Título: LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 49/1969

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0 desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0 do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2 0 do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 0 e 30 do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 10.195/1986 - Revoga o par, único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n o 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7,802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7,926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7,953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8,353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. l o e 20 do art. 7 0 da Lei no 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2 0 desta Lei. (ver documento)

[ Back

1"t37(/cm332admiscri pts/wxis.exe/iah/	 8/7/2010
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100.996
LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veiculos de
aluguel à. taxímetro, e dá. outras
providências.

Paulo Salim Ma/uf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de taximetro, constitui serviço de
interêsse público, que somente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de ein-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município ~ente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.o — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de taxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

— Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio ã, data de sua constituição;

--- Dispor de sede e escritório no Município;

III — Apresentar fóiha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do Item III dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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Art. 8.0 — O Têrmo de Permissão será outor gado à emprêsa que,
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" dêste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente Inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veículo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

M — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fóiha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.0 — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.
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2.0 — A exigência prevista no item V déste artigo poderá ser

dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, peribdicamente, conforme dispuser o re gu-
lamento a ser expedido.

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
máticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor pata dirigir táxi
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro Umente será procedido se o interessado
indicar condutor Inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI— Do Veiculo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de c& uniforme;

h) siglas ou símbolos;

c) inscrição do numero de ordem dentro -da frota.

§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, sômente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.o — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sbmente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-

gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.
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Vil — Do Alvará de Estadonamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prèviamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sômente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.0, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autónomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nostèrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta lei.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de em-
prêsa permissionária do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante
mantenha o número mintmo de veiculos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles
fôr civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir
o veiculo.

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "cl" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automâticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veiculos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento.
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§ Lo— Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo' prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sÓmente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeltura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o Órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativo s aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia, autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionárlos e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissioná.rios e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos . e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de controle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos êsses contados da data de outorga do
Térmo de Permissão;

•
f) manter capital social realizado ou integralizado, su-

ficiente para a execução do serviço;
g) registrar condutores em número pelo menos, igual

à quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter era atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

.1) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência tísica;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solidtailos para fins de con-
trole e fiscalização;

c) atender ás obrigações fiscais e previdenciárias.

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;
) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar . o transporte remunerado, sem que o
veiculo esteja devidaMente licenciado para êsse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento,
se proprietário do veiculo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

— De Licença para Estacionamento de Veiculas, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo.
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Pesquisa : 13541

Total de referências :
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Reg. 100.996 ._

1/1
Título: LEI N o 13.541 24/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 680/2001 (ver documento)

Autor(es): Ricardo Montoro
Regulamentação: Decreto n o 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá
outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser
afixadas placas com os seguintes dizeres:
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos
termos da lei".
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes
controlados.
Art. 20 - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada.
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da suapublicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis
Pesquisa : 14002

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Fo:na n°	 do

eroceso n° Q G .7" ID
son i a kiiírTi3-5:-Fè a-
Req. 100.996

Fo:na n°

1/1
Título: LEI N o 14.002 10/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de Postos de Apoio ao Profissional Taxista, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 133/2005 (ver documento)

Autor(es): Agnaldo Timóteo

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 8/7/2010
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[Fou ::-	 ig

Procsó n' 6 7,
Soma iViaris S. Ferr
Reg. 100.99S_ 

LEI N o 14002, DE 10 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 133/05, do Vereador Agnaldo Timóteo - PP)

Dispõe sobre a criação de Postos de Apoio ao Profissional Taxista, e dá outras
providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de Postos de
Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil profissionais
do Município de São Paulo.
§ 1 0 (VETADO)
§ 2 0 Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do Executivo
(pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos atenderá à
orientação dos taxistas.
§ 3 0 Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 dias do ano.
Art. 2 0 (VETADO)
Art. 3 0 (VETADO)
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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II
DECRETO N.o 8.439, DE 10 DE OUTUBRO DE 1969

Regulamenta a Lei n.o 7,329, de
11 de julho de 1969, que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel
providos de taximetro4 e dá outras
Providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do! Município de São Paulo, usando
atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade

do disposto no artigo 1.o da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969,

Decreta:
Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, em veículos

de aluguel providos de taxímetro e sujeitos a licenciamento pela
Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para isso determinados reger-se-ão por éste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere éste artigo
constitui serviço de interêsse público, e somente poderá ser executado
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será
consubstanciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições este decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.o — A exploração do serviço de transporte individual de
passageiros, em veículos de aluguel providos de taxímetro, ressal-
vado o disposto nos artigos 7.o, §§ l.o e 2.o, e 27, § 3.0, somente
será permitida:

I — À pessoa jurídica, legalmente constituída sob
forma de emprêsa comercial, para a execução
daquele serviço;

II — À pessoa física, motorista profissional autonomo.

Art. 3.o — Os veículos de que trata o artigo anterior somente
poderão ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos rio Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).

Da pessoa jurídica e da permissão ..

Art. 4.o — A pessoa jurídica que se constituir na forma dêste
decreto, para a exploração de transporte individual de passageiros
em veículos de aluguel providos de taxímetro, será outorgado Têrmo
de Permissão, do qual constarão seus direitos e obrigações.

Parágrafo único — A permissão para executar o serviço, exceto
no .caso previsto neste artigo, estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá,
preliminarmente promover, através de formulário especial, sua ins-
crição, no Cadastro Municipal de Emprêsas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

I — Oferecer prova de estar legalmente constituida
sob a forma de emprêsa comercial;

— Possuir capital social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vêzes o salário
mínimo vigente no Município, à data em que ela
se constituir;

III — Dispôr de sede e escritório no Município;

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judicial, relativamente a cada um
dos sócios e, no caso de sociedade anônima, ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único — No caso do item IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 3
(três) anos.

Art. 6.0 — O Tèrmo de Permissão será outorgado à emprésa que,
devidamente inscrita nas condições do artigo anterior, ao apresentar
seu pedido, através de formulário especial, comprove:

— Ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veí-
culos de aluguel, devendo os que ainda não es-
tejam licenciados corno táxi, ter 1 (um) ano da
fabricação, no máximo;
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°	 ..) -6. (51.4Parágraf o único — Outorgado o Termo de Permissão, a emprêsa

	

t	 e. ale:yerá solicitar Alvará de Estacionamento para cada veículo da fra-

	

u.	 O- Crtà • ssegurada a expedição do Alvará, nos têrmos do item I dêste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

0 II -- Dispôr do uso de área mínima de 500,00rn2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estacio-
ns,mento dos velculos, com 150,00 m2 (cento e
cinquenta' metros quadrados), pelo menoS, de

‘......, .--zs (i) ,$)	 área coberta, e instalação obrigatória para es-

II -- Dispôr do uso de área mínima de 500,00rn2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estacio-
ns,mento dos velculos, com 150,00 m2 (cento e
cinquenta' metros quadrados), pelo menoS, de
área coberta, e instalação obrigatória para es-
critório;

o cl O	 III — Estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.— Estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

III

Do Motorista Profissional Autónomo

Art. 1.o — Para os efeitos dêste decreto, considerar-se-á moto-
rista profissional autónomo, aquêle que dirija pessoalmente veiculo
de sua propriedade.

§ 1.0 — Admitir-se-á a co-propriedade de 2 (dois) motoristas
profissionais autônomos, para um só veículo, desde que, prèviamente
inscritos no CONDUTAX, e não seja, qualquer um, proprietário ou
co-proprietário de outro táxi com Alvará em vigor.

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a
prestação do serviço, devidamente comprovada pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, o motorista profissional autônomo poderá
indicar outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade,
enquanto perdurar a inatividade.

V
Do Condutor de Táxi e da sua Inscrição no Cadastro

Art. 8.0 — Para conduzir veiculo de transporte individual de
passageiros, provido de taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis (CONDUTAX).

Art. 9.0 — Para obter inscrição no CONDUTAX, deverá o in-
teressado preencher formulário especial, anexando:

I — Prova de habilitação para dirigir veículo (foto-
cópia autenticada da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional, expedida pela
repartição competente da Capital, ou nela devi-
damente registrada);

II — Prova de possuir exame de sanidade, em vigor
(fotocópia autenticada da ficha de sanidade,
com eficácia, caso essa comprovação já não cons-
te da própria Carteira Nacional de Habilitação);

III — Prova de residência no Município (atestado da
Delegacia de Policia da respectiva Circunscrição
ou do Cartório de Registro Civil do correspon-
dente Distrito, com firma reconhecida);

IV — Folha corrida de antecedentes criminais, poli-
cial e judicial;

V — Prova de haver concluido o Curso Especial de
Treinamento e Orientação, ministrado ou reco-
nhecido pela Prefeitura (original ou fotocópia
autenticada do comprovante);

VI	 Três fotografias recentes e datadas, tamanho
3 x4 (três por quatro).

§ 1.o — Admitir-se-á residência fora do Município para condutor
de veículo pertencente a outrem.

§ 2.0 — No caso do item IV dêste artigo, será negada inscrição,
caso conste condenação:

a) por crime doloso;

b) por crirae culposo, se reincidente, até 3 (três) vêzes,
num período de 4 (quatro) anos.

§ 3.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá
ser dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha,
por período não inferior a 1 (um) ano, conduzido no Município
veiculo de transpotte individual de passageiros, provido de taxímetro.

§ 4.o — Para os efeitos déste decreto, considerar-se-á residência
do interessado a que constar do atestado exigido para a inscrição
no CONDUTAX, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de
qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis (CONMITAX) será sempre revalidada quando se vencer o
prazo de vigência do exame de sanidade do motorista inscrito e,
periodicamente, conforme o determinar a Prefeitura,

§ 1.0 — Não sendo 'revalidada até 30 (trinta) dias, a contar,
em cada caso, da data fixada para vencimento, ou da determinada
pela Prefeitura, a inscrição ficará automáticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.
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Período para entrada
dos pedidos de renovação

Janeiro 	  De 1.0 a 20 de janeiro

Fevereiro 	 . De 1.0 a 20 de fevereiro

Março 	  De 1.o a 20 de março
Abril 	 •	 De 1.0 a 20 de abril
Maio 	  De 1.0 a 20 de maio
Junho 	  De 1.o de maio a 20 de junho
Julho 	  De 1,o a 20 de julho
Agõsto 	  De 1.0 a 20 d agosto
Setembro 	  De 1.0 a 20 de Setembro
Outubro 	  De Lo a 20 de outubro
Novembro 	  De 1.0 a 20 de novembro
Dezembro 	  De 1.0 a 20 de dezembro

§ 1.0 — O interessado deverá fazer constar, da solicitação, com
destaque, o mês do vencimento do Alvará anterior.

§ 2.o — Quando o vencimento dos prazos referidos neste artigo
coincidir com dia em que não haja expediente nas repartições
municipais, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil

seguinte.
Art. 37 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada

até o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo
de validade, instruido o pedido com prova da vistoria prévia do
veículo e com tôda a documentação necessária, sujeitando-se o
Interessado ao pagamento da taxa respectiva, acrescida de impor-
tância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário
minirno.

Parágrafo único -- Expirado o prazo suplementar a que se
refere este artigo, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 38 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 39 -- A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem assim do respectivo Tèrmo de Permissão.

Art. 40 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as exigências
constantes dos artigos 18 e 19 dêste decreto.

Art. 41 — O pedido de substituição a que se refere o artigo an-
terior deverá conter carimbo comprobatório de que o veiculo a ser
licenciado foi aprovado previamente em vistoria, bem como ser
instruido com os seguintes documentos:

I — Alvará de Estacionamento;

II — Fotocópia autenticada, . do
Certificado de Propriedade
cenciado.

§ 1.o — Deferido o pedido de substituição, será cancelado o
Alvará anterior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo
prazo restante da validade do primitivo, paga, quando devida, a
taxa prevista neste decreto.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após 2 (dois) anos, no mínimo, a contar da
data de sua expedição, atendidas as prescrições legais e regula-
mentares.

§ 3.0 -- Para os permissionários enquadrados no regime do art.
2.0. admitir-se-á a retificação do Alvará, para efeito de correspon-
dência do prazo deste com o de validade das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veí-
culos, mediante pagamento integral de nova Taxa de Licença para
Estacionamento de Veículos.

§ 4.0 — Quando se tratar de veiculo de motor com maior
potência que o substituido, deverá ser fornecida, para a retirada
do Alvará, fotocópia autenticada do pagamento da diferença devida,
referente às Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Licença para Tráfego de Veículos.

Art. 42 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com o Municipio por falta de pagamento de tributos relativos à
atividade ou multas que digam respeito ao veiculo ou ao serviço
permitido, até que se comprove a quitação.

VIII

Dos Pontos de Estacionamento

Art. 43 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem, bem assim dos tipos e
quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar.

Parágrafo único — Os pontos de estacionamento serão fixados
por ato do Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridade
por este designada, devendo ser localizados de maneira que aten-
dam às conveniências do trânsito, à estética da cidade e ás neces-
sidades do público.

Art. 44 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

I — Privativos;

II — Livres.

Mês do
vencimento do Alvará

verso e anverso, do
do Veiculo a ser 11-

anterior, o Alvará somente po-
anos, no mínimo, a contar da
as prescrições legais e regula-

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



rs- "

e

te	 Z1;	 `"..‘ Parágrafo único — No caso de redução do número de veículos,
E 	 g

c*rão transferidos aquêles que contarem menor tempo de fixação
O (1.) 'o ponto de estacionamento.

Lu.	 O. (I)	 Art. 46 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, a requerimento do permissionário, atendendo, preferen-
cialmente, ao que comprovar ter mudado de residência, ou deter-
miná-la "ex-oficio", por motivo de interêsse público.

Parágrafo único — Quando requerida, a transferência poderá.
ser concedida para outro ponto em que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-

'	 of ficio, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.
Art. 47 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-

vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 48 — Os permissionários e condutores de veículos deverão
organizar-se e empenhar-se, no sentido de ser mantida, nos pontos•
de estacionamento, ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

Art. 49 — Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria de seus respectivos permissionarlos, poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará em vigor a partir de sua aprovação
pela Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto.

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X

Do coordenador de ponto de estacionamento e

seus auxiliares

Art. 51 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-

	

it!"	 § 2,o — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
á , observada a quantidade de vagas fixadas.

	

/2V	 eMPo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
o .52 q.' ou diminuído na sua extensão; ter modificada sua categoria e número

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionameno poderá, a todo o

o (..3 ezt 4 e ordem, bem assirn reduzido ou ampliado o limite de veículos

	

e	 E2 2 O. Utorizados a nêle estacionar.

§ 1,0 — O ponto privativo destina-se, exclusivamente, ao esta-
ionamento dos taxis para êles designados no respectivo Alvará.
"\ § 2,o — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
áxf, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionameno poderá, a todo o
empo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
u diminuído na sua extensão; ter modificada sua categoria e número
e ordem, bem assirn reduzido ou ampliado o limite de veículos
Utorizados a nêle estacionar.

tivos auxiliares, sem qualquer ónus para o Município, aos quais
competirá zelar pela disciplina do local e pelo cumprimento das
normas legais e regulamentares.

§ to — Sómente os proprietários de veículo poderão votar . e
ser votados para a escolha do coordenador e seus auxiliares.

§ 2.o — Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausên-
cias e impedimentos, observando-se, na ordem de substituição, o nú-
mero de votos com que se elegeram.

§ 3.0 — Os eleitos deverão apresentar-se à Prefeitura, munidos
de documento firmado pela maioria dos permissionários a que se
refere êste artigo, comprovando a condição de "coordenador" e de
"auxiliar de coordenador", respectivamente, ficando êsse documento
arquivado no órgão municipal competente.

Art. 52 — A Prefeitura manterá, para seu contrôle, relação dos
coordenadores e de seus auxiliares, fornecendo com base no do-
cumento a que alude o parágrafo 3.o do artigo anterior, os compe-
tentes cartões de identificação, válidos por 2 (dois) anos.

X

Do transporte de passageiros por lotação

Art. 53 — Semente em caráter excepcional e mediante prévia
autorização da Prefeitura, os veículos de aluguel providos de ta-
xímetro poderão ser utilizados no transporte de passageiros por
lotação, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos.

Art. 54 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para serviços de lotação.

XI

Dos telefones dos pontos de estacionamento

Art. 55 — Nos pontos de estacionamento apenas será permitida,
sem qualquer ónus para a Prefeitura, a instalação e permanência
de aparelhos telefónicos a êles pertencentes.

Art. 56 — A transferência dêsses telefones poderá ser permitida,
a pedido do coordenador ou da maioria dos permissionários do ponto,
mas exclusivamente, quando se destinar a outro local inala consre-
niente para uso dos motoristas do mesmo ou de outro ponto.

Art. 57 — Os telefones instalados nos pontos de estacionamento
destinam-se ao uso de todos os correspondentes permissionários, os
quais deverão concorrer com cotas-partes iguais para cobrir as des-
pesas de instalação e manutenção do aparêlho, não lhes podendo
ser exigida, além dessas despesas, qualquer quantia relativamente
à utilização do telefone,

Parágrafo único — Compete ao coordenador do ponto e a seus
auxiliares cumprir e fazer cumprir o disposto neste artigo
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 70 Ano: 2000 Secretaria: SMT

E	 Voltar	 E	 ImprimirVoltar Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo

PORTARIA 70/00 - SMT

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a operação nos pontos privativos para estacionamento
de táxis, com consequente benefício para os usuários,

CONSIDERANDO o surgimento de novos equipamentos de utilização dos motoristas, visando o
aprimoramento do serviço prestado,

• CONSIDERANDO ainda que, o artigo 33 da Lei 7.329/69 e o artigo 49 do Decreto n 2 8439/69, dispõem
expressamente quanto à regulamentação interna dos referidos pontos,

RESOLVE:

Art. 1 2 - Estabelecer normas de operação, às quais ficam sujeitos todos os condutores de táxis vinculados
em pontos privativos, subordinando-os a Legislação Municipal que regulamenta o serviço de táxi.

Art. 22 - O ponto privativo situa-se em local determinado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT - e
destina-se, exclusivamente, aos veículos para ele designado no respectivo alvará de estacionamento.

Art. 32 - Os veículos deverão estacionar na ordem de chegada e dentro da área demarcada pela Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, para aguardar o embarque de passageiros.

Parágrafo Único - Na eventualidade de não haver espaço disponível no momento da chegada, o veículo
somente poderá ficar aguardando, caso possa estacionar em local que não transgrida a regulamentação de
trânsito.

Art. 42 - Na hipótese do ponto privativo utilizar-se do serviço de terceiros, o mesmo poderá usar colete

•
reflexivo, com os dizeres "auxiliar operacional", ficando proibido o uso da palavra "fiscal".

Parágrafo 1 2 - Ao "auxiliar operacional" cabe organizar a fila do ponto, em especial quando houver mais de
um segmento e prestar serviços necessários ao bom funcionamento do ponto, ficando vedado angariar
passageiros ou influenciar o usuário na escolha do táxi;

Parágrafo 22 - Responderá pelas irregularidades praticadas pelo "auxiliar operacional" o permissionário
envolvido e/ou o coordenador do ponto, conforme o caso.

Art. 52 - O usuário tem o direito de escolher qualquer veículo que esteja estacionado no ponto,
independentemente de sua localização. Não existindo esta preferência, o atendimento deverá ser feito pelo
primeiro da fila.

Parágrafo Único - Na medida em que os veículos saírem para o atendimento dos usuários, os demais
deverão imediatamente deslocar-se para a frente, a fim de não retardar a fila de veículos.

Art. 62 - O ponto é local de trabalho e o motorista deverá permanecer no interior ou próximo ao seu veículo,
não podendo em hipótese alguma abandoná-lo estacionado no mesmo.

Art. 72 - Fica permitido o uso de telefone celular, pager ou similar pelos permissionários do ponto privativo.

Parágrafo 1 2 - O primeiro veículo da fila deverá, obrigatoriamente, dar prioridade à chamada através do
telefone do ponto p rivativo, quando houver;
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Fa no DL

.erre
Parágrafo 29- - Qualquer propaganda deverá privilegiar o telefone do ponto privativo, ~IPRarréM-
destaque e em primeiro plano 	 Ç4r,

Art. 8-9 - Nas chamadas geradas pelo telefone o motorista somente poderá acionar o taxímetro quandó da
entrada do usuário no interior do veículo, ou excepcionalmente, ao chegar no destino e após anunciar-se, o
cliente não se apresentar.

Art. T - Quando da necessidade do uso do porta-palas, o motorista poderá cobrar do usuário o valor
definido em dispositivo legal específico, ficando proibido o trânsito com o mesmo aberto ou semi-aberto.

Art. 10 - O motorista deverá apresentar-se todos os dias no ponto, salvo dias de descanso, devidamente
comunicados ao coordenador ou auxiliar, sob pena de exclusão por abandono.

Parágrafo 1 - Abandono do ponto configurar-se-á após a ausência de 180 (cento e oitenta) dias e sem
nenhuma justificativa por escrito do permissionário;

Parágrafo 29. - Quando necessário ao perfeito atendimento dos usuários, o coordenador deverá instituir um
sistema de escalonamento de horários e de plantões, em comum acordo com os permissionários.

Art. 11 - Os permissionários do ponto, além das disposições legais e regulamentares, são obrigados a:

410
	 - acatar as ordens emanadas pelo coordenador e auxiliares, quando no estrito cumprimento da presente

Portaria;

- manter comportamento de absoluto respeito em relação aos colegas, usuários, transeuntes e moradores
das proximidades;

- comunicar diretamente ao coordenador ou auxiliares, por escrito, qualquer falta cometida por algum colega,
evitando assim, a discussão direta com o mesmo;

- entregar quaisquer objetos ou valores esquecidos pelos usuários ao coordenador, determinando a data,
hora, bem como a placa de seu veículo, para que os mesmos sejam devolvidos através dos canais
competentes;

- apresentar ao coordenador o Alvará de Estacionamento comprovando seu cadastramento no ponto sempre
que solicitado.

Art. 12 - É obrigação de todo permissionárío do ponto observar os deveres e proibições da Legislação
Municipal que regulamenta o serviço de táxi e, em especial quanto a:

- não sujar as dependências do ponto;

_ não danificar, inutilizar quaisquer materiais ou equipamentos do ponto;

- não danificar ou adulterar a sinalização horizontal ou vertical do ponto;

- não colocar objetos na via, tais como cones, pneus, correntes e outros;

- não fazer publicidade junto aos usuários, de outra entidade, a que eventualmente pertença, em detrimento
dos demais colegas do ponto;

- não difamar ou fazer queixas infundadas dos colegas do ponto;

- não estacionar no ponto com a bandeira do taxímetro abaixada;

- não efetuar limpeza ou conserto do veículo dentro dos limites do ponto;

- não praticar jogos de azar quando estacionado no ponto;

- não estacionar em fila dupla;

- não incomodar ou perturbar transeuntes e/ou moradores das proximidades do ponto, com algazarras,
utilizando buzinas ou aparelhos sonoros com volume alto ou de quaisquer outras formas.

Page 2of 41
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page..3-€4.4

Folha e	 do

-ProceeSo no 9 -9/o_6	 .
ÇAreiraArt. 13 - O coordenador deverá advertir por escrito o motorista que não cumprir a sargoadVeofitid 	 ràs nesta

Portaria, demais disposições legais e regulamentares prevista na Legislação Municipal, deVerfeD~ridii
comunicar ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, por escrito, no prazo máxii rrTó-éle 03 (três) dias,
podendo o mesmo advertir o infrator. •

Art. 14 - Somente a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, representada pelo Departamento de
Transportes Públicos - DTP - tem competência para punir o motorista com suspensão e multa.

Parágrafo 1 2 - Qualquer ato de indisciplina ou perturbação da ordem e desobediência aos dispositivos legais
ou regulamentares implicará na aplicação de penalidades aos infratores, desde que devidamente
comprovada e atestada pelo Departamento de Transportes Públicos -DTP;

Parágrafo 22 - Os infratores estarão sujeitos às seguintes penalidades, de acordo com a legislação existente,
aplicáveis pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP - separada ou cumulativamente : advertência,
suspensão, multa, exclusão do ponto privativo, cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores
e/ou do alvará de estacionamento.

Art. 15 - O coordenador e respectivos auxiliares serão eleitos bienalmente, através de eleição realizada com
pelo menos a maioria simples dos permissionários (50% + 1), sem qualquer ônus para o Município, aos
quais competirão:

_ zelar pela disciplina do local;

- zelar pelo cumprimento das normas legais e regulares e das disposições desta Portaria;

- representar os permissionários do ponto quando necessário;

- convocar assembléia para discutir assuntos de interesse do ponto;

- comunicar por escrito, ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, atos que abonem ou desabonem
permissionários do ponto para registro no prontuário, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

- providenciar o pedido de aprovação de regulamento do ponto, junto ao Departamento de Transportes
Públicos - DTP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua condição de coordenador ser reconhecida,
caso o ponto tenha necessidade de normas complementares, que não excedam os dispositivos legais.

Art. 16 - Somente os proprietários de veículos poderão votar para a escolha do coordenador e seus
auxiliares, bem como serem candidatos.

Parágrafo 1 2 - As eleições subsequentes deverão ser realizadas nos 30 (trinta) dias finais do mandato em
vigor, para que não ocorra processo de descontinuidade;

111,	 Parágrafo 22 - Nos pontos com capacidade maior ou igual a 50 (cincoenta) permissionários, as eleições
deverão ser realizadas através de chapas pré-determinadas.

Art. 17 - Os eleitos deverão apresentar-se ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, munidos de
documento firmado pela maioria dos permissionários lotados no ponto e com direito a voto, comprovando a
condição de coordenador e de auxiliar.

Art. 18 - Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausências ou impedimentos, observando-se, na
ordem de substituição, o número de votos com que se elegeram, excetuando-se os casos previstos no
parágrafo 22 do artigo 162.

Art. 19 - Os permissionários que não comparecerem para a eleição e não justificarem sua ausência serão
penalizados por infração ao Art. 51, do Decreto n 2 8439/69, enquadrado no Grupo A, desde que
devidamente comunicado ao Departamento de Transportes Públicos - DTP.

Art. 20 - O telefone instalado no ponto, nos termos do Art. 55, do Decreto n 2 8439/69, destina-se ao uso de
todos os permissionários, os quais deverão concorrer com cotas iguais para aquisição da linha e aparelho,
bem como cobrir as despesas de instalação e manutenção do mesmo.

Art. 21 - Quaisquer despesas extras deverão ser previamente aprovadas pela maioria simples dos
permissionários (50% + 1) e todos mesmo que discordantes, ficam obrigados a contribuir com a sua cota
parte, não implicando porém no reconhecimento legal ou interferência por parte do Departamento de
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Procneon° 61
Transportes Públicos - DTP, para a manutenção ou sua cobrança. 	

i	 7

	

Sonia	 S. Ferrei

?ao, 100

Parágrafo Único - Quando da inclusão de novos motoristas em ponto privativo já existente, somente poderá
ser exigida a cota parte proporcional relativa às benfeitorias legais de uso comum devidamente
comprovadas e outros gastos que integrem o patrimônio do ponto. Os bens comuns deverão ser
documentados em contrato e devidamente registrado em cartório da Comarca de São Paulo.

Art. 22 - Os comprovantes das despesas do ponto deverão ficar em poder do coordenador, sendo exibidos
por ocasião do fechamento do mês e antes do pagamento da manutenção seguinte, e sempre que
solicitados por permissionário.

Art. 23 - As Assembléias com fins deliberativos sobre os assuntos de interesse geral do ponto, inclusive
eleições de coordenadores, deverão ser convocadas obrigatoriamente, no mínimo com 96 (noventa e seis)
horas de antecedência, através de aviso afixado e distribuído no ponto.

Art. 24 - A autorização para a prestação do serviço em ponto privativo de táxi é pessoal, devendo estar
registrada no respectivo alvará de estacionamento.

Art. 25 - É de responsabilidade do Departamento de Transportes Públicos - DTP - a sinalização horizontal e
vertical do ponto, a única autorizada, sendo que sua adulteração ou danificação implicará nas penalidades
previstas em Lei, a todos os permissionários lotados no ponto ou àquele que apurar-se como o responsável
pela infração.

Parágrafo 1 2 - Enquadra-se na proibição prevista neste artigo as pinturas efetuadas nos limites do ponto, em
seus entornos, em postes e árvores localizados nas proximidades, entre outros;

Parágrafo 22 - Todo e qualquer dispositivo de sinalização e divulgação e/ou promocional utilizado pelo ponto
deverá ser previamente aprovado pelo órgão responsável na Prefeitura, sob pena de recolhimento.

Art. 26 - A competência de incluir motoristas em ponto privativo de táxi é exclusiva do Departamento de
Transportes Públicos - DTP.

Art. 27 - No caso dos permissionários do ponto privativo desejarem constituir entidade associativa ou
equivalente para sua administração e melhor atendimento ao usuário, seus dirigentes serão
obrigatoriamente os eleitos como coordenador e auxiliares, inclusive com coincidência de mandatos visando
assim evitar conflitos.

Art. 28 - O Departamento de Transportes Públicos - DTP poderá constituir comissão para analisar e aprovar
regulamentos específicos, que contemplem as peculiaridades do ponto privativo que solicitar, desde que não
infrinjam a legislação existente.

Art. 29 - Os casos omissos serão analisados e resolvidos pelo Departamento de Transportes Públicos -
• DTP.

Art. 30 - O disposto nesta Portaria aplicar-se-á, no que couber, aos pontos de apoio das categorias comum
rádio e especial.

Art. 31 - A presente Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.

4

•
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PROJETO DE LEI 01-0172/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a instalação de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município
de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O Executivo deverá instalar câmeras filmadoras nos cruzamentos de maior
ocorrência delituosa, visando garantir a segurança física e patrimonial dos munícipes.
Parágrafo único - O Executivo se valerá de dados estatísticos para definição dos
cruzamentos que deverão ser equipados com as câmeras, de que trata o caput.
Art. 20 - As imagens obtidas pelas câmeras de que cuida o artigo anterior poderão ser
fornecidas, quando solicitadas, aos Órgãos de Segurança Pública.
Art. 3 0 - É vedada a utilização das imagens em benefício próprio ou para fins ilícitos.
Art. 40 - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta),
dias a contar da data de sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10172-2001
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PROJETO DE LEI 01-0536/2008 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de vídeo nas dependências
utilizadas por crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos em creches,
escolas de educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica determinada a instalação de câmeras de vídeo ou similar, mas com
capacidade de monitoramento visual, em todas as dependências, internas ou ao ar-
livre, utilizadas por crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos, em
creches, escolas de educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
§ 10 As ocorrências captadas pelas câmeras de que trata o caput deste artigo, que
serão gravadas e arquivadas nos termos do regulamento desta lei, deverão ser
permanentemente monitoradas por funcionário da creche, escola ou similar,
devidamente treinado, que comunicará imediatamente à direção qualquer
anormalidade ou problema que possa vir a ser detectado, enfatizando-se a atenção
para com os cuidados devidos com a saúde e a integridade física e mental das crianças
a serem protegidas.
§ 20 O acompanhamento de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo será mais intensivo
nas ocasiões em que as crianças estejam sob maior risco de ficarem fora do campo de
visão direta das pessoas responsáveis pelos cuidados com elas, especialmente nos
momentos de entrada e saída, de recreação, de alimentação e de repouso.
Art. 20 Os estabelecimentos públicos ou particulares de que trata o artigo 1 0 desta lei
já em funcionamento na data de sua publicação terão 90 (noventa) dias, contados
dessa data, para se adaptarem ao nela disposto.
§ 10 A infração ao disposto nesta lei, no caso dos estabelecimentos públicos,
acarretará para as autoridades responsáveis as medidas cabíveis por descumprimento
de seu dever legal, e para os estabelecimentos particulares, multa no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), dobrada na reincidência e acrescida de cassação do alvará de
funcionamento no caso de uma segunda reincidência.
§ 20 O valor da multa de que trata o parágrafo 10 deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no período anterior,
sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação
federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 50 Esta lei entra em vigore na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0718/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre normas para a instalação de câmeras de vigilância em pontos de

descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 A instalação de câmeras de vigilância remota em logradouros públicos,

com a finalidade de inibir o descarte irregular de resíduos sólidos, tais como lixo
orgânico, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, deverá respeitar as
normas nesta lei estabelecidas.

Art. 20 O Poder Público Municipal estabelecerá prazo não-inferior a 6 (seis)
meses de armazenamento das imagens destinadas a identificar os infratores que
realizem despejo clandestino de resíduos sólidos.

Art. 3 0 As imagens destinar-se-ão exclusivamente à identificação dos infratores,
não podendo ser divulgadas em contexto pejorativo ou que venha a expor
vexatoriamente o infrator.

Art. 40 As imagens poderão ser cedidas exclusivamente aos órgãos de segurança
pública, desde que se constate a prática de ilícito penal.

Art. 50 Os infratores sofrerão sanção administrativa na forma da lei aplicável à
espécie.

Art. 60 A presente lei está regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 -0306/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxis na cidade de São 
Paulo". 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° Os Táxis, inclusive os que atuam em regime de frotas devidamente cadastrados 
e regularizados na Prefeitura do Município de São Paulo, ficam autorizados a instalar 
mini cameras de vigilância no interior de seu veiculo - táxi. 
Art. 2° Os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a veicular 
publicidade através de luminoso sobre o teto, bem como no interior, de cada táxi, 
recebendo recursos para custear a instalação e manutenção  da micro câmera de 
vigilância através de contrato particular firmado com empresas que disponibilizam esse 
tipo de publicidade. 
Art. 3° 0 equipamento de  segurança  micro câmera será instalado e mantido por 
empresas especializadas sem ônus para a Municipalidade. 
Art. 4° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. As Comissões competentes." 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
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16 - PAR 
16- 00291/2011 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N-9  0267/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da Prefeitura de instalar  câmeras  de  segurança  em pontos de táxi com 
mais de cinco vagas. 

0 projeto merece prosseguir em tramitação. 

0 projeto de lei versa sobre a segurança dos  munícipes e consoante o disposto no art. 30, 
inciso I da Constituição Federal, compete aos  municípios  legislar sobre assunto de interesse 
local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I da Lei Orgânica Municipal. 

Além disso, destaca-se que o art. 144 da Constituição Federal dispõe ser "dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos" a segurança pública exercida para "a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio". Assim, ao tratar do Estado 
em sentido lato, inclui a figura dos  Municípios  para a atuação direta no dever de prestar 
segurança aos  cidadãos. 

Desta feita, com a finalidade de dar efetividade ao disposto na Carta Republicana, o art. 15 
— A das Disposições Gerais e  Transitórias da Lei Orgânica do  Município  de sac. Paulo 
dispôs sobre a obrigação do  município em organizar "Sistema Integrado  de Segurança 
Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população". 

Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei  Orgânica  Municipal permitem a 
iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso que tem em 
vista a instalação de câmeras de segurança. Cumpre salientar que a Constituição e a Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo não atribuem ao  Chefe  do Executivo a iniciativa 
exclusiva para projetos de lei que versem sobre Segurança Pública. 

Ademais, observa-se importante julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 
sentido da legalidade de lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo, o qual versa sobre 
competência em matéria constitucional e sobre atribuição por lei de iniciativa parlamentar de 
funções à Secretaria, como o caso da presente proposta que atribui funções à Secretaria 
Municipal de Transportes. Nestes termos: 

EMENTA INCONSTITUCIONALIDADE — Lei Municipal de iniciativa parlamentar. Instituição 
do "Censo Verde" visando o levantamento das areas verdes na região urbana, a ser 
realizado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente para elaboração do programa de 
recuperação ambiental, a cargo de sobredita Secretaria — Alega cão da norma combatida  
atentar contra o principio da independência e harmonia entre os poderes, deixando de 
indicar recursos disponíveis para custeio dos encargos criados — Inocorrência — Matéria de 
proteção ambiental, cuia ordem constitucional vigente não contempla dispositivo atribuindo 
competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo local — Ato normativo que não provoca 
aumento de despesa pública a exigir indicação de recursos disponíveis — Ação 
improcedente. 
(...) Por seu turno, não prospera a matéria preliminar suscitada pela requerida ao sustentar 
que a lei impugnada constitui ato administrativo concreto. A bem da verdade, a natureza do 
conteúdo da norma questionada, não se adequa ao conceito de ato administrativo concreto, 
vez que a aplicação de sua estrutura não se esgota como se dispondo para um  único e 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
especifico caso. Ao revés, possui coeficiente de normatividade e generalidade abstrata, de 
modo a objetivar o controle por meio da  ação  direta de inconstitucionalidade de lei, em face 
da Constituição Estadual. (...) Ademais não se entrevê eiva de inconstitucionalidade, pelo 
fato da norma questionada deixar de indicar recursos efetivamente existentes e disponíveis 
para custeio dos encargos destinados a sua execução. Ao revés, como bem observou o 
substancioso parecer da ilustrada Procuradoria-Geral de  Justiça:  existindo Secretaria 
Municipal do Maio Ambiente, a Camara Municipal não está provocando, com o ato 
normativo em pauta, aumento de despesa pública, a exiqir a indicação dos recursos 
disponíveis, próprios para atender aos novos encargos". (ADI 47.166-0/O, TJSP re. 
Rebouças de Carvalho) — Grifo nosso. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
conforme art. 40, § 3g, inciso XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla o  articipativa, em 

\ 0)(4 
ALTON SI VAN 

1/0 

AURÉLIO  GUEL 	 MILTON LEITE 
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16- 0086612011 

mamar  A. de Sousa Jr, 
REG. 101204 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 267/10. 

De autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, o presente projeto de lei dispõe da 
obrigatoriedade da Prefeitura do  Município  de São Paulo, de instalar câmeras de  segurança  
em pontos de táxis com mais de cinco vagas em cada ponto. 

Pelo projeto o Executivo fica obrigado a instalar câmeras de vigilância em pontos de 
táxi com capacidade igual ou superior a cinco permissionários. 

0 projeto  dispõe  ainda sobre a autorização para taxistas instalarem equipamentos 
para gravação e armazenamento das imagens as suas expensas. 

Por fim estabelece que as imagens deverão obedecer A legislação vigente quanto 
privacidade. 

Segundo o autor, a colocação de câmeras de monitoramento nos pontos de táxi 
permite o controle de acesso dos passageiros e profissionais em sua área de embarque e 
desembarque, inibindo a ação dos marginais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
Constitucionalidade e Legalidade desta  proposição  no parecer n°291/2011.  

Desde julho de 2006 funciona no  Município  de São Paulo sistema de monitoramento 
implantado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, através da Guarda Civil 
Metropolitana. Inaugurado inicialmente com 13 câmeras  distribuídas  em pontos estratégicos 
do Vale do Anhangabaú, Centro Novo, Centro Histórico e Nova Luz. 

Em dezembro de 2007, através do Decreto Municipal n° 49.071/07, foi criado o 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal — GGI-M, vinculado ao gabinete do Prefeito, para 
atender convenio de cooperação celebrado com a União, com a finalidade de prevenir, 
controlar e reprimir a criminalidade, atuando em raizes socioculturais, articulando  ações  de 
segurança pública e políticas sociais. Tal Gabinete é uma instância colegiada de deliberação 
e coordenação, no âmbito do Município, do Programa Nacional de  Segurança Pública com 
Cidadania — PRONASCI. 

Graças  ao convênio, o sistema de segurança da cidade conta com mais de 3.500 
(três mil e quinhentas) câmeras de monitoramento espalhadas pela cidade, compartilhada 
entre os órgãos de segurança e trânsito da prefeitura e dos governos estadual e federal. 

Outro ponto importante a ser mencionado trata-se da previsão de contratação de 500 
câmeras com tecnologia OCR pela Prefeitura, que possibilitam a identificação automática de 
ocorrências pré-programadas, por exemplo: a localização de  veículos  circulando em 
condições irregulares. 

Segundo a guarda civil metropolitana, o sistema de monitoramento tem se mostrado 
eficiente no combate a criminalidade e nas  ações  de caráter social, possibilitando um melhor 
aproveitamento de seu efetivo, através de um panorama prévio da real situação em que vão 
atuar, além de inibir a ação dos criminosos. 

Diante do exposto, a Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 267/10, na forma de Substitutivo 
para incluir dispositivo integrando as câmeras de monitoramento de pontos de táxi ao 
sistema de segurança municipal, e possibilitar que a instalação seja feita de forma gradativa 
sem onerar substancialmente os "cofres públicos". 
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Vereador Chico Macena 	Vereador halo Cardoso ormiga 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 267/10. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 267/10. 

Dispõe  sobre a instalação de câmeras de monitoramento em 
pontos de táxi. 

Art. 1° 0 Poder Executivo deverá garantir a instalação gradativa de câmeras de 
monitoramento em pontos de táxi com capacidade minima de estacionamento para 5 (cinco) 
veículos, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

§ 1° Para viabilizar a instalação das  câmeras  de monitoramento, o Executivo poderá firmar 
convênio de cooperação com a iniciativa privada. 

§ 2° A instalação das câmeras de monitoramento deverá estar de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Convênio de Cooperação Federativa, celebrado com a União, relativo a 
adesão ao Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania- PRONASCI, e outros 
que vierem a ser celebrados. 

Art. 2° Autoriza os condutores de táxi a instalar câmeras de monitoramento nos pontos de 
táxi, As suas expensas. 

Parágrafo  único.  A instalação dos equipamentos, autorizados no caput, fica condicionada a 
aprovação por mais da metade dos detentores de  alvará  de estacionamento para o ponto. 

Art. 3° As imagens captadas serão registradas e monitoradas pelo órgão competente do 
Poder Executivo. 

Art. 4° 0 Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Sala da Comissão de  Política  Urbana, M trop litana e Meio Ambiente, em a  

Vereador Ti5o Farias 	 Vereador Toninho Paiva 
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16- PAR 
16- 00977/2011 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE 

LEI N° 267/10 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, obriga a 

Prefeitura da Cidade de São Paulo a instalar cameras de vigilância em pontos de táxis com 

capacidade minima de estacionamento de cinco permissionários. 

A propositura também estabelece a obrigatoriedade da Prefeitura da Cidade de São 

Paulo, no sentido de firmar convênios com empresas particulares para patrocinar, em parceria com 

o Poder Público Municipal, a instalação dos equipamentos necessários para atender à lei ora 

proposta. 

Os taxistas ficam autorizados a, custear a instalação dos equipamentos mencionados, 

mediante votação simples, e com aprovação de cinqüenta por cento mais um dos votos. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se evitar os crimes de roubo, furto,  homicídio 

e latrocínio  cometidos nos pontos de partida dos taxistas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo A iniciativa, estabelecendo a obrigatoriedade de instalação gradativa das referidas 

câmeras  de segurança, bem como a conformidade da instalação mencionada em relação As normas 

estabelecidas pelo Convênio de Cooperação Federativa, celebrado com a União, relativo A adesão 

ao Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania — PRONASCI, e outros que vierem a 

ser celebrados. 
17- RELCOM 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, ao 

possibilitar mecanismos que influam na diminuição dos crimes contra a pessoa e contra o 

patrimônio, é oportuna e meritória. 

Favorável,  pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta Comissão de 

Política  Urbana, Metropolitana e Meid Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

Gastronomia, em .;;I: O. 
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16- PAR 
16- 01179120 11  

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 26712010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 

obrigar a Prefeitura a instalar  câmeras  de segurança em pontos de táxis com 

capacidade minima de estacionamento de cinco permissionários. Para tal, a Prefeitura 

firmará convênios com empresas particulares para patrocinar a  instalação  dos 

equipamentos. Os taxistas ficam autorizados a instalar equipamentos necessários para 

gravação e armazenamento de imagens, sendo que as imagens captadas obedecerão 

legislação vigente sobre uso e privacidade. Caberá  à Secretaria Municipal de 

Transportes a regulamentação da lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias da sua 

promulgação. 

A douta Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo a fim de "incluir dispositivo integrando as câmeras de 

monitoramento de pontos de táxi ao sistema de  segurança  municipal e possibilitar que 

a instalação seja feita de forma gradativa sem onerar substancialmente os "cofres 

públicos". Nesse sentido, foram realizadas, dentre outras, as seguintes alterações: o 

art. 1°, "0 Poder Executivo deverá garantir a instalação gradativa de cameras de 

monitoramento (...) na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Segurança  Urbana"; art. 2°, "A instalação (...) devera estar de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Convênio de Cooperação Federativa"; e art. 3°, "As imagens 

captadas serão registradas e monitoradas pelo õrgão competente do Poder Executivo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à  propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias  próprias, 

suplementadas se necessário. 
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Favorével, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
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